1
	
	



VETO TOTAL ao Projeto de lei nº 853, de 2003

Mensagem nº  25/2006 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 17 de janeiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 853, de 2003, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.690.


De origem parlamentar, a proposta visa disciplinar o credenciamento de médicos e psicólogos pelo Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), para a realização de exames de aptidão física e mental e de avaliação psicológica em candidatos à obtenção da permissão e renovação da carteira nacional de habilitação para a condução de veículos automotores.


Vejo-me compelido a negar sanção à propositura, em face de sua inconstitucionalidade.


A disciplina relativa aos procedimentos e critérios de credenciamento dos profissionais da área médica e de psicologia junto aos órgãos executivos de trânsito obedece às normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.


Cumpre assinalar que a Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), em seu artigo 147, inciso I, § 3º, acrescido pela Lei federal nº 9.602, de 21 de janeiro de 1998, estabelece a obrigatoriedade de o candidato à habilitação submeter-se a exame de aptidão física e mental e avaliação psicológica realizados pelo órgão executivo de trânsito.


Por sua vez, o artigo 148 do CTB possibilita ao órgão executivo de trânsito dos Estados, em não dispondo de capacitação profissio​nal, credenciar entidades públicas ou privadas para a aplicação dos exames de habilitação, e confere ao CONTRAN a obrigação de estabelecer normas rela​cionadas à forma e ao modo de credenciamento.


Na esteira dessas normas, o CONTRAN editou a Reso​lução nº 51, de 21 de maio de 1998, alterada pela Resolução nº 80, de 19 de novembro de 1998, que disciplina, em âmbito nacional, os exames de apti​dão física e mental e os exames de avaliação a que se refere o inciso I do ar​tigo 147 do CTB e os §§ 3º e 4º do artigo 2º da Lei nº 9.602/98, assim como os procedimentos e os critérios de credenciamento dos profissionais da área médica e dos profissionais de área de psicologia junto ao órgão executivo de trânsito das unidades da Federação.


Nesse contexto, coube ao Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, por meio da Portaria nº 541, de 15 de abril de 1999, al​terada pelas Portarias nºs 529, de 12 de maio de 2000, e 1056, de 14 de junho de 2005, regulamentar o credenciamento de médicos e psicólogos para a realização dos exames de aptidão física e mental e dos exa​mes de avaliação psicológica em candidatos à obtenção da permissão e reno​vação da carteira nacional de habilitação para a condução de veículos auto​motores.


Como se vê, o assunto se submete ao regramento do Código de Trânsito Brasileiro, estando adstrito à observância de normas esta​belecidas pelo CONTRAN.


É pacífico no Supremo Tribunal Federal o entendi​mento de que a competência legislativa para dispor sobre trânsito e transporte é atribuída privativamente à União, conforme reza o artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal (ADI 3.254-ES; ADI 2.328-SP).


De se registrar, ainda, que o projeto contém regras, tais como as inscritas no artigo 3º, “caput”, e nos artigos 5º e 9º, que restringem a liberdade de credenciamento e instituem cotas , procedimento que já recebeu a impugnação do Ministério Público e do Poder Judiciário, com base no entendimento de que são inconstitucionais atos normativos que estabeleçam esse tipo de restrição aos administrados, devendo prevalecer o princípio da universalidade no credenciamento de profissionais e clínicas para a realização dos exames de que trata a propositura.


Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 853, de 2003, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

